
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1916372 - SP (2020/0346675-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTAMPARIA INDUSTRIAL ARATELL LIMITADA
ADVOGADO : CELSO RICARDO MARCONDES DE ANDRADE E OUTRO(S) - 

SP194727
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
REMUNERAÇÕES PAGAS A AUTÔNOMOS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, tratam-se de embargos à execução fiscal ajuizada 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS objetivando a declaração 
da nulidade da CDA pela inobservância dos requisitos previstos do CTN, a 
extinção dos créditos em virtude da compensação, a declaração da 
inconstitucionalidade da elevação para 20% da alíquota da contribuição 
previdenciária devida pela empresa sobre as remunerações pagas aos 
"segurados empresários, trabalhadores autônomos, avulsos e demais pessoas 
físicas", assim como da aplicação da taxa Selic como juros de mora. Na 
sentença os pedidos foram julgados improcedentes. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada, para julgar procedentes os embargos à execução e 
extinguir a execução fiscal.

II - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do EREsp n. 637.905/RS, (relatora Ministra Eliana Calmon, 
Corte Especial, julgado em 21/9/2005, DJ 21/8/2006, p. 220), firmou o 
entendimento segundo o qual, nas causas em que for vencida a Fazenda 
Pública, como na hipótese em tela, os honorários advocatícios serão 
arbitrados mediante apreciação equitativa do magistrado, nos termos do art. 
20, § 4º, do CPC/1973, levando-se em consideração os critérios de fixação 
estabelecidos pelo art. 20, § 3º, a, b e c, do CPC/1973, não estando o 
referido arbitramento adstrito aos limites percentuais de 10%  e 20% 
previstos no art. 20, § 3º, caput, do CPC/1973, e podendo o juiz adotar, 
como base de cálculo da verba honorária advocatícia, o valor da causa, o 
valor da condenação ou mesmo arbitrar um valor fixo. Nesse sentido: AgInt 
no REsp n. 1.820.103/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 26/11/2019, DJe 19/12/2019; AgInt no REsp n. 
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1.354.214/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 15/6/2020, DJe 19/6/2020.

III - A partir da análise do acórdão recorrido, verifica-se que o 
Tribunal de origem aplicou os honorários de acordo com as normas do art. 
20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973: "Reformada a sentença, deverá a União arcar 
com os ônus da sucumbência, com o reembolso à embargante das custas 
antecipadas e o pagamento de honorários advocaticios, que arbitro em R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), montante este que se adequa às balizas 
estabelecidas pelo artigo 20 e §§ 3° e 4° do CPC/73 e ao atual entendimento 
desta 5" Turma". Nesse panorama, estando correto o fundamento legal 
utilizado, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”) quando o recorrente 
pretende a alteração do valor estipulado na origem por considerá-lo 
incompatível com o caso concreto. Isso porque, muito embora possa o STJ 
atuar na revisão das verbas honorárias, esta restringe-se aos casos em que 
fixadas na origem em valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica 
no caso concreto. Nesse sentido: “A jurisprudência do STJ orienta-se no 
sentido de que, em regra, não se mostra possível, em recurso especial, a 
revisão dos valores fixados a título de honorários advocatícios e astreintes, 
pois tal providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório 
constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, o óbice da 
referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, quando for 
verificado excesso ou insignificância das importâncias arbitradas, ficando 
evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
hipóteses não configuradas nos autos” (AgInt no AREsp n. 1.340.926/PE, 
relator  Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/2/2019).

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
REMUNERAÇÕES PAGAS A AUTÔNOMOS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, tratam-se de embargos à execução fiscal ajuizada 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS objetivando a declaração 
da nulidade da CDA pela inobservância dos requisitos previstos do CTN, a 
extinção dos créditos em virtude da compensação, a declaração da 
inconstitucionalidade da elevação para 20% da alíquota da contribuição 
previdenciária devida pela empresa sobre as remunerações pagas aos 
"segurados empresários, trabalhadores autônomos, avulsos e demais pessoas 
físicas", assim como da aplicação da taxa Selic como juros de mora. Na 
sentença os pedidos foram julgados improcedentes. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada, para julgar procedentes os embargos à execução e 
extinguir a execução fiscal.

II - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do EREsp n. 637.905/RS, (relatora Ministra Eliana Calmon, 
Corte Especial, julgado em 21/9/2005, DJ 21/8/2006, p. 220), firmou o 
entendimento segundo o qual, nas causas em que for vencida a Fazenda 
Pública, como na hipótese em tela, os honorários advocatícios serão 
arbitrados mediante apreciação equitativa do magistrado, nos termos do art. 
20, § 4º, do CPC/1973, levando-se em consideração os critérios de fixação 
estabelecidos pelo art. 20, § 3º, a, b e c, do CPC/1973, não estando o 
referido arbitramento adstrito aos limites percentuais de 10%  e 20% 
previstos no art. 20, § 3º, caput, do CPC/1973, e podendo o juiz adotar, 
como base de cálculo da verba honorária advocatícia, o valor da causa, o 
valor da condenação ou mesmo arbitrar um valor fixo. Nesse sentido: AgInt 
no REsp n. 1.820.103/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 26/11/2019, DJe 19/12/2019; AgInt no REsp n. 
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1.354.214/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 15/6/2020, DJe 19/6/2020.

III - A partir da análise do acórdão recorrido, verifica-se que o 
Tribunal de origem aplicou os honorários de acordo com as normas do art. 
20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973: "Reformada a sentença, deverá a União arcar 
com os ônus da sucumbência, com o reembolso à embargante das custas 
antecipadas e o pagamento de honorários advocaticios, que arbitro em R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), montante este que se adequa às balizas 
estabelecidas pelo artigo 20 e §§ 3° e 4° do CPC/73 e ao atual entendimento 
desta 5" Turma". Nesse panorama, estando correto o fundamento legal 
utilizado, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”) quando o recorrente 
pretende a alteração do valor estipulado na origem por considerá-lo 
incompatível com o caso concreto. Isso porque, muito embora possa o STJ 
atuar na revisão das verbas honorárias, esta restringe-se aos casos em que 
fixadas na origem em valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica 
no caso concreto. Nesse sentido: “A jurisprudência do STJ orienta-se no 
sentido de que, em regra, não se mostra possível, em recurso especial, a 
revisão dos valores fixados a título de honorários advocatícios e astreintes, 
pois tal providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório 
constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, o óbice da 
referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, quando for 
verificado excesso ou insignificância das importâncias arbitradas, ficando 
evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
hipóteses não configuradas nos autos” (AgInt no AREsp n. 1.340.926/PE, 
relator  Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/2/2019).

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu recurso 

especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando reformar 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim resumido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REMUNERAÇÕES PAGAS A AUTÔNOMOS, 
EMPRESÁRIOS E ADMINISTRADORES. ART. 3°, I, DA LEI 7.787/89 E ART. 22, I, 
DA LEI N° 8.212/91. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. A empresa embargante efetuou compensação dos créditos inscritos na CDA com 
contribuições previdenciárias sobre remunerações pagas a autônomos, empresários e/ou 
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administradores, com fundamento no art. 3°, I, da Lei 7.787/89 e no art. 22, 1, da Lei n° 
8.212/91.

2. Reconhecida a inconstitucionalidade de tais contribuições, em razão de decisões 
proferidas pelo Pretório Excelso, em especial por ocasião dos julgamentos do RE n° 
177.296-4 e da ADI 1102, bem como da Resolução n° 14/1995 do Senado Federal, conclui-
se que elas foram recolhidas indevidamente pela embargante, dando ensejo ao direito de 
compensa-las.

3. Em se tratando de compensação de valores indevidamente recolhidos com fulcro 
no artigo 3°, I, da Lei n° 7.787/89, e no artigo 22, I, da Lei n° 8.212/91, a certeza e a 
liquidez dos créditos compensados decorem da declaração de inconstitucionalidade destes 
dispositivos pelo Supremo Tribunal Federal. Precedente do STJ.

4. Legitimidade da compensação efetuada pelo contribuinte.5. Apelação da parte 
embargante provida. Apelação da União prejudicada.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial interposto por 

Estamparia Industrial Aratell Ltda e, com fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, 

conheço parcialmente do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional e, nessa 

parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Muito embora o arbitramento não esteja adstrito aos limites percentuais de 10% (dez 
por cento) e 20% (vinte por cento) previstos no art. 20, § 3º, caput, do CPC/1973, e podendo 
o juiz adotar como base de cálculo da verba honorária advocatícia o valor da causa, o valor 
da condenação ou mesmo arbitrar um valor fixo, convenhamos que o valor de R$ 5.000,00 
diante do montante em discussão, da natureza, relevância e importância da causa, bem como 
o tempo de duração do processo e o trabalho desenvolvido não remunera dignamente o 
trabalho do advogado.

[...]
O valor chega a ser insignificante quando considerado não apenas o alto valor da 

execução fiscal e da dívida atual, mas quando considerados: 1. o grau de complexidade da 
causa; 2. o grau de zelo do profissional; 3. o trabalho realizado pelo advogado; e 4. o tempo 
exigido para o seu serviço.

[...]
A União Federal foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios 

sucumbenciais fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com base no artigo 20, parágrafos 
3.º e 4.º do Código de Processo Civil.

Um verdadeiro prêmio para a União Federal.
[...]
Deveria ter sido sopesado pelo Nobre Relator: a contratação de advogado para a sua 

defesa desde o âmbito administrativo; o alto valor da execução fiscal que em 15/02/2006 era 
de R$ 823.648,30; a natureza e importância da matéria envolvida; � o fato da cobrança ser 
indevida; os transtornos ocasionados à agravante pela Distribuição da ação executiva; a 
penhora de bens;

 

É o relatório.
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VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp n. 

637.905/RS, (relatora Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, julgado em 21/9/2005, DJ 

21/8/2006, p. 220), firmou o entendimento segundo o qual, nas causas em que for vencida 

a Fazenda Pública, como na hipótese em tela, os honorários advocatícios serão arbitrados 

mediante apreciação equitativa do magistrado, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/1973, 

levando-se em consideração os critérios de fixação estabelecidos pelo art. 20, § 3º, a, b e 

c, do CPC/1973, não estando o referido arbitramento adstrito aos limites percentuais de 

10% e 20%previstos no art. 20, § 3º, caput, do CPC/1973, e podendo o juiz adotar, como 

base de cálculo da verba honorária advocatícia, o valor da causa, o valor da condenação 

ou mesmo arbitrar um valor fixo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROFERIDA ANTES DA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO ART. 20 DO CPC/1973. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO.

1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o 
que lhe foi apresentado.

2. Note-se que o Tribunal de origem não alterou o quantum dos honorários 
advocatícios sucumbenciais, fixados em sentença, à fl. 396, e-STJ, no montante de R$ 2.000 
(dois mil reais).

3. In casu, a sentença foi publicada em 12.2.2016 (fls. 391-396, e-STJ), antes do 
início da vigência do CPC/2015, o qual se deu na data de 18.3.2016, conforme o teor dos 
Enunciados Administrativos 2 e 3 do STJ.

4. Neste ponto, o acórdão recorrido guarda consonância com o entendimento do STJ 
de não aplicarem as regras do art. 85, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015, direcionadas ao 
arbitramento dos honorários advocatícios sucumbenciais, na hipótese em que a sentença 
tiver sido proferida na vigência do antigo diploma processual civil.

5. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão da 
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sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e 
sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, aos quais competem 
a cognição e a consideração das situações de natureza fática.

6. Nesses casos, o STJ atua na revisão da verba honorária somente quando esta tratar 
de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura na presente hipótese. Assim, o 
reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria 
usurpação da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, aplicar posicionamento 
distinto do proferido pelo aresto confrontado implica o reexame da matéria fático-
probatória, o que é obstado ao STJ, conforme determina sua Súmula 7: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

7. Ademais, a fixação da verba honorária, conforme o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC/1973, deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu 
zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante apreciação 
equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com 
ela o advogado espera receber em razão do valor da causa.

8. E, nas causas em que a Fazenda Pública for vencida ou vencedora, o arbitramento 
dos honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 
termos do art. 20, § 4º, do CPC/1973, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade.

9. Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

10. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.820.103/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 26/11/2019, DJe 19/12/2019.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. MORTE DE MILITAR, EM 
SERVIÇO. PRETENSÃO DE PENSIONAMENTO CIVIL. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 105, III, C, DA CF/88, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM 
TESE, TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA 
POR ANALOGIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. HIPÓTESE EM QUE A 
FAZENDA PÚBLICA FOI CONDENADA EM HONORÁRIOS DE ADVOGADO, 
FIXADOS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, SOB A ÉGIDE DO CPC/73, SEM DEIXAR 
DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, TODAS AS 
CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 DO 
CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73, EM FACE DA INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Na origem, Cleide Nascimento de Andrade e outros ajuizaram ação indenizatória 
contra a União, objetivando a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos 
morais e materiais, decorrentes do óbito de Daniel Pires de Andrade, que faleceu enquanto 
prestava serviços militares, em navio pertencente à Marinha do Brasil.

III. Em relação ao pensionamento civil, o Tribunal de origem, com base no exame dos 
elementos fáticos dos autos, consignou que "a improcedência de pedido para pagamento de 
pensão civil, correspondente à prestação de alimentos, é medida que se impõe, pois seu 
possível deferimento traria resultado que sobrepujaria o lindes do dano patrimonial sofrido, 
resultando, ao fim, em aferição de renda superior ao ganho em vida pelo instituidor do 
benefício, o que torna incabível, com supedâneo na asserção de prestação futura de 
alimentos, o deferimento da denominada 'pensão civil'". Tal entendimento não pode ser 
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa 
ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.

IV. A falta de particularização, no Recurso Especial - interposto, no caso, com 
fundamento no art. 105, III, c, da CF/88 -, dos dispositivos de lei federal que teriam sido 
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objeto de interpretação divergente, pelo acórdão recorrido, no que respeita ao valor da 
indenização por dano moral, consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o 
conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). 
Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgRg no AREsp 732.546/MA, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2015.

V. A Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses do § 4º do art. 20 do CPC/73 
- dentre as quais estão compreendidas as causas em que for vencida a Fazenda Pública, 
como no caso -, a verba honorária deve ser fixada mediante apreciação equitativa do 
magistrado, sendo que, nessas hipóteses, a fixação de honorários de advogado não está 
adstrita aos percentuais constantes do § 3º do art. 20 do CPC/73. Ou seja, no juízo de 
equidade, o magistrado deve levar em consideração o caso concreto, em face das 
circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, podendo adotar, 
como base de cálculo, o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo.

VI. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer juízo de 
valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a decidir se são 
eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham sido delineadas 
concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º 
do art. 20 do CPC/73. Precedentes do STJ.

VII. Para as situações anteriores ao início de vigência do CPC/2015, a Segunda 
Turma do STJ proclamou que "não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação 
processual em vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba honorária 
devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a estipulação abaixo de 
determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente 
qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação exclusivamente com 
o valor da causa" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 01/07/2015).

VIII. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou delineadas, no acórdão 
recorrido, especificamente em relação ao caso concreto, todas as circunstâncias previstas nas 
alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, ou seja, a) o grau de zelo do profissional; b) o 
lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Por outro lado, apesar da oposição de 
Embargos Declaratórios, perante o Tribunal de origem, não foi ele instado a se pronunciar 
sobre as circunstâncias fáticas previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73. Nesse 
contexto, incidem, na espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.

IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.354.214/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 15/6/2020, DJe 19/6/2020.)

 

A partir da análise do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal de origem 

aplicou os honorários de acordo com as normas do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973:

Reformada a sentença, deverá a União arcar com os ônus da sucumbência, com o 
reembolso à embargante das custas antecipadas e o pagamento de honorários advocaticios, 
que arbitro em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), montante este que se adequa às balizas 
estabelecidas pelo artigo 20 e §§ 3° e 4° do CPC/73 e ao atual entendimento desta 5" Turma.

 

Nesse panorama, estando correto o fundamento legal utilizado, incide o óbice 

da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
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especial”) quando o recorrente pretende a alteração do valor estipulado na origem por 

considerá-lo incompatível com o caso concreto. Isso porque, muito embora possa o STJ 

atuar na revisão das verbas honorárias, essa se restringe- aos casos em que fixadas na 

origem em valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto.

Nesse sentido:

A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não se mostra 
possível, em recurso especial, a revisão dos valores fixados a título de honorários 
advocatícios e astreintes, pois tal providência exigiria novo exame do contexto fático-
probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, o óbice da 
referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, quando for verificado excesso 
ou insignificância das importâncias arbitradas, ficando evidenciada ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas nos autos.

(AgInt no AREsp n. 1.340.926/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 28/2/2019.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.916.372 / SP
Número Registro: 2020/0346675-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00108636420064036182 200561820415892 200661820108630

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTAMPARIA INDUSTRIAL ARATELL LIMITADA
ADVOGADO : CELSO RICARDO MARCONDES DE ANDRADE E OUTRO(S) - SP194727
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ESTAMPARIA INDUSTRIAL ARATELL LIMITADA
ADVOGADO : CELSO RICARDO MARCONDES DE ANDRADE - SP194727
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTAMPARIA INDUSTRIAL ARATELL LIMITADA
ADVOGADO : CELSO RICARDO MARCONDES DE ANDRADE E OUTRO(S) - SP194727
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
Documento eletrônico VDA37453807 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/06/2023 00:25:36
Código de Controle do Documento: 2727fd92-e5fd-4ad7-ad5c-7b1677ed2c27



Documento eletrônico VDA37453807 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/06/2023 00:25:36
Código de Controle do Documento: 2727fd92-e5fd-4ad7-ad5c-7b1677ed2c27


